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RESUMO --- Em novembro de 2008, o estado de Santa Catarina foi cenário de uma tragédia 
vinculada em toda a mídia nacional devido à ocorrência de desastres hidrológicos (inundações e 
escorregamentos). Os municípios mais atingidos são os localizados no Vale do Itajaí. Rio dos 
Cedros foi um destes municípios atingidos. Neste contexto, o presente trabalho teve por objetivo 
analisar um fluxo de detritos (um tipo de escorregamento) ocorrido na localidade de Rio Cunha 
nesse município. Em campo foram medidos os seguintes parâmetros: largura do escorregamento, 
tamanho dos blocos, altura do depósito e declividade dos trechos do movimento. Notou-se que, 
dentre estes parâmetros medidos, apenas a declividade do inicio do escorregamento foi semelhante 
à indicada na literatura científica. Levantamentos tais como o apresentado no presente trabalho 
visam suprir uma deficiência no registro oficial de desastres naturais, que é a descrição do evento. 

ABSTRACT --- In November, 2008, the Santa Catarina State was central of the national media 
because of the occurrence of hydrological disasters (floods and landslides). The strongly-affected 
cities are located in the Itajaí Valley. Rio dos Cedros city is one of them. In this context, the 
objective of the present work was to analyze a debris flow (one type of landslide) occurred in Rio 
Cunha catchment in this city. Several parameters (the landslide width, the block size, deposition 
height, and the landslide reaches slope) were measured on the field. It was noted that slope of the 
upper part of landslide coincide with the patterns reported in the scientific literature. Surveys like 
the present work aim to address a deficiency in the official record (event description) of natural 
disasters. 

Palavras-chave: Fluxo de detritos, desastre hidrológico, chuva 
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1. I�TRODUÇÃO  

Em novembro de 2008, intensas chuvas causaram inundação e escorregamentos em diversos 

municípios do Estado de Santa Catarina. A maior parte dos municípios atingidos localiza-se na 

região do Vale do Itajaí. Rio dos Cedros, localizado nesta região, também foi severamente atingido. 

Segundo os dados do relatório de Avaliação de Danos (AVADAN) enviado pelo município a 

Defesa Civil Estadual, 96 pessoas ficaram desabrigados, e 8561 pessoas foram diretamente afetadas 

por este evento. Além disso, 191 casas consideradas de classe popular e 92 de classe média foram 

danificadas. Os prejuízos econômicos chegaram a R$ 4.121.940,00, sendo R$ 2.674.740,00 na 

agricultura, R$ 588.800,00 na pecuária, R$ 78.000,00 na indústria e R$ 781.000,00 nos serviços 

básicos (rede de água, esgoto, coleta de resíduos sólidos).  Conforme a Defesa Civil de Rio dos 

Cedros, as inundações ficaram localizadas na área urbana central, e os escorregamentos ocorreram 

em diversos bairros do município, sendo que os fluxos de detritos foram os mais recorrentes entre 

os tipos de escorregamentos.  

Como pode ser visto, é através deste AVADAN é que as informações sobre os danos e as 

características do evento são registradas oficialmente. Além disso, é através deste registro que o 

município decreta situação de emergência ou estado de calamidade pública. Kobiyama e Goerl 

(2007) demonstram a importância do correto registro e preenchimento do AVADAN. Estes autores 

também demonstraram que há diversos problemas neste registro, principalmente quanto à correta 

descrição do evento. Assim, levantamentos de campo como o aqui apresentado visa contemplar 

uma lacuna dentro do AVADAN. Pois esta correta caracterização do evento também é uma etapa de 

fundamental importância na prevenção de desastres naturais. 

Neste contexto, o presente trabalho teve por objetivo realizar o levantamento de campo, 

analisando as principais características de um fluxo de detritos ocorrido na localidade de Rio 

Cunha, Rio dos Cedros - SC.  

 

2. FU�DAME�TAÇÃO TEÓRICA 

2.1 Desastres naturais  

Para ISDR (2002) desastres podem ser definidos como sendo um sério distúrbio no 

funcionamento de uma comunidade ou sociedade, causando perdas humanas, materiais, econômicas 

e materiais, que excedem a capacidade da comunidade afetada de se recuperar com seus próprios 
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recursos. Benson e Clay (2003) definem desastre como sendo a ocorrência de um anormal e não 

freqüente perigo que impacta comunidades ou áreas vulneráveis, causando danos substanciais e 

possíveis mortes, deixando a comunidade afetada fora do seu estado de normalidade. Conforme 

UNPD (2004) um desastre natural é definido como um sério distúrbio desencadeado por um perigo 

natural que causa perdas materiais, humanas, econômicas e ambientais, que excedem a capacidade 

da comunidade afetada de enfrentar o perigo. A Secretária Nacional de Defesa Civil, com base no 

trabalho de Castro (1998) define desastre como sendo o resultado de eventos adversos, naturais ou 

provocados pelo homem, sobre um ecossistema (vulnerável), causando danos humanos, materiais 

e/ou ambientais e conseqüentes prejuízos econômicos e sociais. 

 

2.2 Freqüência e Intensidade 

Atualmente se está em um período marcado pelo aumento da perda de vidas a dos danos 

associados a inundações e outros tipos de catástrofes naturais. Este problema pode estar 

parcialmente ligado as mudanças climáticas, mas certamente está associado à propensão humana de 

construir em áreas susceptíveis a ocorrência de fenômenos naturais potencialmente danosos. 

Alcântara-Ayala (2002) comenta que, apesar dos desastres naturais ocorrem no mundo inteiro, os 

seus maiores impactos ocorrem em países em desenvolvimento, devidos a dois fatores, a 

localização geográfica e as características geológico-geomorfológicas. Para MacDonald (2003), nas 

últimas décadas tem havido uma aumento de cerca de dez vezes nos danos causados pelos desastres 

naturais, em virtude dos seguintes fatores: a) aumento das pessoas que ocupam áreas susceptíveis a 

perigos naturais em virtude do crescimento populacional; b) as condições econômicas das pessoas 

que ocupam estas áreas susceptíveis, implicando em construções com alto grau de vulnerabilidade.  

Os desastres naturais, segundo Twing (2004), mataram uma média de 60.000 pessoas por ano, 

entre 1992 e 2001. Para o mesmo período, segundo o mesmo autor, os desastres afetaram 

diretamente 200 milhões de pessoas e causara prejuízos em torno de US$ 69 bi. por ano. Rosenfeld 

(1994) comenta que os danos provocados por desastres naturais aumentaram cerca de três vezes 

desde a década de 1960, deixando mais de 3 milhões de mortos e 800 milhões de desabrigados. O 

Banco Mundial, entre os anos de 1980 e 2003, fez empréstimos emergenciais relacionados a 

desastres de aproximadamente US$ 14,4 bilhões. Deste montante, segundo Dilley et al. (2005), US$ 

12 bilhões foram destinados para apenas 20 países, que possuem cerca de metade de sua população 

em áreas de alto risco.  
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A Figura 1 apresenta o número de registros de desastres naturais bem como o total de pessoas 

afetadas pelos mesmos. Nota-se um crescimento acentuado do número de registros, principalmente 

após 1975. Ressalta-se que este aumento do número de desastres e da intensidade não 

necessariamente está associado ao aumento da freqüência do fenômeno natural que origina o 

desastre. Como pode estar havendo a ocupação de áreas susceptíveis antes desocupas, pode ocorrer 

um aumento do número de desastres, e não de fenômenos naturais per si, visto que a freqüência do 

fenômeno pode permanecer a mesma. Além disso, o aumento populacional ocasiona um maior 

número de pessoas expostas aos fenômenos naturais e quando ocorre um desastre há um maior 

número de pessoas afetadas e de prejuízos econômicos. Este fato pode ser exemplificado pelos 

estudos de Silveira (2008), que analisou o histórico das inundações em Joinville – SC entre 1851 e 

2007, e demonstrou que, neste município, o aumento da freqüência das inundações está mais 

correlacionado com o aumento populacional e conseqüente expansão urbana do que com o aumento 

da precipitação, pois não houve uma mudança considerável no regime pluviométrico que explicasse 

este aumento de freqüência. 

 

Figura 1 – Total de registros de desastres naturais e número total de pessoas afetadas entre 1960-
2008. 

Fonte dos dados: EM-DAT 
 

2.3 Classificação de desastres naturais 

Em 2008, o Emergency Disaster Data Base (EM-DAT) do Centre for Research on the 

Epidemiology of Disasters (CRED), re-classificou os tipos de desastres em seu banco de dados 
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(Scheuren et al., 2008). Os desastres foram classificados primeiro em dois grandes grupos: os 

naturais e os tecnológicos. Os naturais foram subdivididos em seis grupos: biológicos, geofísicos, 

climatológicos, hidrológicos, meteorológicos e extraterrestres (meteoritos), e estes por sua vez em 

outros 12. 

1. Biológicos: a) Epidemias; b) Infestações por Insetos 

2. Hidrológico: a) Inundações; b) Movimentos de Massa “úmidos” 

3. Meteorológicos: Tempestades 

4. Climatológicos: a) Temperaturas Extremas; b) Estiagens; c) Incêndios 

5. Geofísicos: a) Terremotos; b) Vulcanismo; c) Movimentos de Massa “seco” 

6. Extraterrestres: Meteoritos 

 

Segundo Scheuren et al. (2008), esta nova classificação foi resultado de uma iniciativa entre o 

próprio CRED e Munich Reinsurance Company – MunichRe, que decidiram implantar uma 

classificação em comum para os seus respectivos bancos de dados. A MunichRe mantém o 

NATCAT, um banco de dados que registra grandes catástrofes naturais. Com esta nova 

classificação, 17000 entradas no banco de dados de EM-DAT foram alteradas, contudo sem alterar 

significativamente a sua distribuição entre os grupos e a tendência em relação à classificação 

anterior. A principal mudança foi separar em dois tipos os movimentos de massa: “secos” e 

“molhados”. O primeiro associado apenas a eventos geofísicos (terremotos) e o segundo a 

condicionantes hidrológicos e meteorológicos. Além disso, a International Strategy for Disaster 

Reduction das Nações Unidas também adotou as mudanças na classificação, visto que o EM-DAT é 

o principal banco de dados utilizado pela ONU, como observado em UNPD (2004)  

Na Figura 2 pode-se observar a distribuição anual em relação às quatro principais categorias 

de desastres para o período de 1960 a 2007. Nota-se que, apesar de todos os tipos apresentarem 

aumento em sua freqüência, os desastres hidrológicos seguido dos meteorológicos, como as 

inundações, escorregamentos e as tempestades severas são os tiveram um maior aumento. Esta 

mesma tendência também é apresentada pelo banco de dados NATCAT. No Brasil, o tipo de 

desastre que mais ocorre são os hidrológicos (inundações e escorregamentos), conforme Kobiyama 

et al. (2004). Assim, a hidrologia tem um papel fundamental na prevenção dos desastres e na 

mitigação dos seus danos, pois a inclusão dos desastres dentro da ciência hidrológica é de suma 

importância caso se queira tentar reduzir a freqüência dos desastres no Brasil.  
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Figura 2 – Ocorrências de desastres naturais no mundo, por tipo de desastre entre 1950-2008. 

Fonte dos dados: EM-DAT 

  

Ressalta-se que, apesar dessa tentativa de padronizar a classificação, cada banco de dados, 

possui critérios de registro diferentes. Para um desastre natural ser registrado no EM-DAT, os 

seguintes critérios tem que ser levados em consideração: a) 10 ou mais vítimas fatais; b) 100 ou 

mais pessoas afetadas; c) declaração de estado de emergência; e c) pedido de assistência 

internacional. No NATCAT, os critérios são: a) ajuda inter-regional ou internacional; b) milhares de 

mortos; c) centenas de milhares de desabrigados; d) danos e perdas generalizadas. Como os critérios 

de registro são diferentes, estes bancos de dados poderão apresentar tendências diferentes 

relacionados a parâmetros específicos, como número total de desabrigados, de mortos e de prejuízos 

totais. Marcelino et al. (2006), comparando os bancos de dados globais com o mantido pela Defesa 

Civil de Santa Catarina - DEDC, demonstraram que muitos eventos que atendiam aos critérios 

estabelecidos pelo EM-DAT não foram contabilizados para o estado de Santa Catarina. Entre 1980 

e 2003, os autores comentam que foram registrados pela DEDC 3.373 desastres naturais, e apenas 

89 no EM-DAT, uma discrepância muito grande que não é representada nas estimativas mundiais.  
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2.2 Fluxo de detritos 

Fenômenos como escorregamentos e inundações, são processos naturais e fazem parte de 

dinâmica superficial terrestre. Juntamente com outros fenômenos naturais, são os principais 

processos modeladores da paisagem. A partir do momento que ocorre a ocupação em ares 

susceptíveis a estes fenômenos, os mesmos são considerados perigos naturais, ou seja, possuem o 

potencial de causar danos. Quando um fenômeno destes ocorre e causa danos ambientais, 

econômicos e sociais, passa a ser considerado como desastre natural. O presente trabalho aborda 

principalmente o fenômeno como desastre, e não apena como processo natural. 

Os escorregamentos, como comentando acima, são inseridos dentro de duas classes: os 

escorregamentos secos (geofísico) e úmidos (hidrológicos). O primeiro relacionado a eventos da 

dinâmica interna da terra, como terremotos e o segundo a dinâmica externa, associados à presença 

de água no solo. No Brasil, os escorregamentos que mais ocorrem são os “úmidos”, assim, apenas 

estes serão tratados no presente trabalho. 

Adotando a classificação proposta por Augusto Filho (1994), distinguem-se os 

escorregamentos em quatro tipos: rastejos, deslizamentos (rotacional e translacional), quedas e 

corridas (fluxos). Segundo Fernandes e Amaral (1996), as corridas estão geralmente associadas à 

concentração excessiva dos fluxos de água superficiais, provenientes de precipitações anômalas, 

que deflagram em algum ponto da encosta um processo de fluxo contínuo de material terroso. 

Conforme Marcelino (2004) apesar de serem mais raras de ocorrer, as corridas produzem estragos 

maiores que os escorregamentos translacionais. No entanto, a distinção entre os dois nem sempre é 

fácil, pois, em alguns casos, as corridas iniciam-se sob a forma de um escorregamento e, ao atingir 

um curso d’água, o material deslocado ganha velocidade e fluidez, passando a se comportar como 

uma corrida. 

No Brasil, adota-se comumente o termo corrida para fenômenos como fluxo de detritos, fluxo 

de lama, fluxo de terra. Contudo, segundo Avelar et al. (2006), a melhor terminologia para designar 

as corridas é fluxo, visto que a tradução mais coerente para o termo debris flow é fluxo de detritos. 

Além disso, os autores comentam que o termo corrida não se refere a um processo físico, não sendo 

muito adequado para designar os fluxos. O presente trabalho, adotando o termo proposto por Avelar 

et al. (2006), enfocará apenas os fluxos de detritos. 

Segundo Takahashi (1991) fluxo de detritos é um fluxo de uma mistura de sedimentos e água 

que se comporta como um fluido de fluxo continuo impulsionado pela gravidade. Citando Jakob e 

Bovis (1996), Skermer et al. (2002), definem os fluxo de detritos como sendo um rápido fluxo 
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saturado de detritos em um canal com alto gradiente de declividade. Para Goudie (2004), um fluxo 

de detritos consiste numa mistura de água e sedimentos pobremente selecionados, além de outros 

tipos de detritos, fluindo por um canal de forma abrupta, com velocidades em torno de 10m/s, 

apresentando cerca de 70% do seu volume de partículas sólidas. O mesmo autor ainda comenta que 

como conseqüências negativas, os fluxos de detritos podem denudar encostas, causar danos 

estruturais, alterar drasticamente canais e colocar em risco a vida humana. Dentro da literatura 

cientifica, ainda utiliza-se o termo avalanche de detritos. Segundo Slaymaker (1988), a principal 

diferença entre fluxo de detritos e avalanche de detritos é que o primeiro é canalizado enquanto que 

o segundo não. 

Conforme Avelar et al. (2006), três mecanismos são considerados na iniciação dos fluxos de 

detritos: 

1. Erosão fluvial em canais de drenagem: atua sob vazões críticas instabilizadoras, 

causadas pelo efeito cisalhante da água corrente no depósito abaixo do canal, advindas 

de chuvas intensas, derretimento de neve ou ruptura de barragens; 

2. Aumento de poro-pressão pela infiltração: súbito acréscimo de poro-pressão devido à 

recarga da zona saturada durante chuvas muito intensas; 

3. Aumento de poro-pressão causado por carregamento muito rápido: se dá pelo impacto 

causado a partir de movimentos de massa ocorrido a montante sobre depósitos em 

fundos de vale. 

Slaymaker (1988) elenca quatro critérios ambientais para a ocorrência de fluxo de detritos: 

a) Pequenas bacias hidrográficas, com a área variando de 0,1 a 10 km²; 

b) Declividade do canal, que pode ser dividido em três zonas: inicio do escorregamento, 

com declividades maiores que 25º, zona de erosão e transporte, com declividade 

variando de 10-25º e zona de deposição, nas declividades menores que 12º. Neste ponto 

há algumas divergências entre alguns autores. Bryant (2005) assume os seguintes valores 

para a declividade do canal, 30-40º para haver o inicio do fluxo, 12-20º para transporte e 

menor que 12º para deposição. Bridge e Demico (2008) comentam que pode haver 

transporte de material mesmo em zonas de declividade baixa, em torno de 1-2º. 

c) Grande quantidade de escoamento superficial, havendo a saturação do solo na bacia. 

Assim, a precipitação antecedente e durante o evento é um fator determinante para a 

ocorrência. 
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d) Quantidade substancial de detritos disponíveis para a mobilização, dependendo este 

critério das características do leito, das margens do canal e das paredes do vale adjacente 

ao canal, alem do uso do solo na localidade de ocorrência, tipo de solo, litologia e 

presença de blocos no canal. 

Nota-se, que os fluxos de detritos geralmente irão ocorrer em áreas montanhosas, pois são os 

locais que mais se enquadram nestes critérios. Além disso, as áreas montanhosas também 

favorecem a ocorrência precipitações intensas, associadas à formação de sistemas convectivos 

locais, ocasionando a rápida saturação do solo e conseqüente escoamento superficial concentrado. 

Tratando-se do volume de sedimentos, ainda não existe uma clara distinção entre fluxo de 

detritos e inundação, principalmente no que diz respeito à porcentagem total. Segundo o Federal 

Office for Water and Geology (2001), a concentração de sedimentos em um fluxo de detritos varia 

de 30 a 70% do volume total, o que é um intervalo muito grande para aproximar alguma distinção. 

Para Wilford et al (2004), uma inundação possuí uma concentração de sedimentos em torno de 20% 

do seu volume. Uma inundação de detritos (fluxo hiperconcentrado) tem concentração entre 20 a 

47% e um fluxo de detritos mais de 47%. Kelman e Spence (2004) assumem valores semelhantes, 

inundação entre 0,4 a 20%, fluxo hiperconcentrado (inundação de detritos) entre 20-47% e fluxo de 

detritos entre 47-77% do volume total de sedimentos. Ressalta-se que a distinção entre inundação e 

inundação de detritos não é muito clara, podendo se aproximar o termo inundação de detritos ao que 

é comumente chamado de enxurrada no Brasil. 

Devido à complexidade do fenômeno e as feições da bacia, a concentração de sedimento, a 

quantidade de chuva necessária para desencadear o evento, a velocidade do fluxo, e demais feições, 

as características dos fluxos de detritos irão varia de local para local, evento para evento. É também 

devido a esta complexidade que este tipo de fenômeno se torna de difícil previsão.  

 

3. MATERIAL E MÉTODOS 

3.1 Área de estudo 

O município de Rio dos Cedros (Figura 3) se encontra no Vale do Itajaí – SC, e possui a área 

de 556 km², destes apenas 18 km² de área urbana. A temperatura média é de 22 ºC e a precipitação 

média anual é de 1800 mm. As altitudes do município variam de 75 m a 1050 m, sendo que a área 

urbana esta localizada nas altitudes mais baixas. Com base no Mapa de Solos (1:250.000) elaborado 

pela Unidade de Planejamento Regional Litoral Norte Catarinense da EPARGI, os solos 

encontrados no município de Rio dos Cedros são Cambissolos, Argissolos, Gleissolos e Nitossolos. 
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Como relação à geologia, tendo por base o Levantamento Geológico 1:1.000.000 do Serviço 

Geológico do Brasil (CPRM), na área do município encontram-se as seguintes litologias: Complexo 

Granulítico de Santa Catarina, Formação Taciba, Formação Campo Mourão, Corpo Granito 

Cabeceira do Cedros e Depósitos Aluvionares (principalmente areia e cascalho). 

 

Figura 3 – Localização do município de Rio dos Cedros - SC 

 

Conforme mencionado acima, ocorreram chuvas anômalas que causaram inundações e 

escorregamentos que atingiram diversos municípios de Santa Catarina, principalmente na região do 

Vale do Itajaí. Rio dos Cedros foi um desses municípios. Analisando os dados de chuva de 2008, 

observa-se que a partir do mês de agosto começou a chover continuamente. Entre agosto e 

dezembro de 2008, choveu 1674,8 mm, sendo que em outubro e novembro choveu 475 mm e 747,7 

mm respectivamente.  

Rocha et al. (2009) analisaram os dados de três estações pluviométricas situadas em Rio dos 

Cedros, Com base nestes dados, demonstraram que a partir de agosto de 2008 os acumulados 

mensais começaram a se desviar da média climatológica mensal (Figura 4a). Os mesmos autores, 

analisando ainda os dados de precipitação apenas de novembro de 2008, demonstraram que em 
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apenas dois dias do mês não houve chuva, dias 03 e 15. Analisando a Figura 4b, observa-se que as 

maiores chuvas ocorreram em dois períodos, o primeiro entre os dias 10/11 e 14/11, com 169,2 mm, 

e o segundo entre 19/11 e 30/11 com 347,9, totalizando a soma dos dois períodos, 70% da chuva de 

novembro. Além disso, observa-se que o dia em que mais choveu foi 22/11, com 100,8 mm, cerca 

de 13% do total mensal.  

 

 

Figura 4 – Dados de precipitação em Rio dos Cedros – a) comparação entre a média mensal 
climatológica e a média mensal de 2008; b) chuva diária de novembro de 2008. 

Fonte: Rocha et al. (2009) 
   

3.2 Procedimentos de campo. 

Para a coleta dos dados foram realizados dois campos, nos dias 16/05 e 07/06/2009. Ressalta-

se que como este escorregamento ocorreu em 24/11/2009, muitos parâmetros já foram alterados 

pelos processos físicos, mas dentro do município, este movimento é o que mais preserva as 

características iniciais do movimento. Assim, escolheu-se um fluxo de detritos ocorrido na 

localidade de Rio Cunha. Com um GPS Garmin 76CSx, foram coletadas coordenadas ao redor de 

todo o escorregamento para mapear a sua área, desde o seu inicio até a sua deposição. Também 

foram coletadas coordenadas ao longo do canal por onde o fluxo escoou. Com base nestes pontos, 

mediu-se a inclinação das áreas do inicio do escorregamento, de transporte e de deposição, através 

do Modelo Digital de Terreno (MDT) gerado a partir das cartas do IBGE, 1:50.000, digitalizadas 

pela EPAGRI. Nota-se que o MDT mostra a inclinação da encosta entes de escorregar. Adotou-se 

este método, pois não há outro tipo de levantamento topográfico no município, além de já ter 

ocorrido considerável erosão do material escorregado, sendo a inclinação medida em campo 

diferente da inclinação do material escorregado logo após o movimento. Além disso, coletou-se 

parâmetros associados à dinâmica do escorregamento, como altura do depósito, dimensão dos 

maiores blocos e a variação da largura do movimento ao longo do canal.  
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4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

4.1 Percepção dos moradores 

Segundo o Morador Rui Mayer, o movimento ocorreu em três etapas, a primeira à 1h15min 

da manhã, a segunda às 2h00min e a terceiro as 3h00min do dia 24/11/2008. Comparando os dados 

de chuva em Rio dos Cedros, como as informações dos moradores, observa-se que entre a 00:00 hs 

e às 03:00 hs da madrugada do dia 24/11 choveu 10 mm, o que não explicaria a intensidade do 

fenômeno. Analisando os dados de chuva, o acumulado desde o dia 23/11 até às 03:00 hs do dia 

24/11, foi de 95,3 mm. No mês de novembro, o acumulado mensal do mensal foi 747,7 mm, que 

conforme Rocha et al. (2009) foi o mês em que as chuvas ficaram muito acima da média mensal. 

Conforme as informações do Sr Genésio Zoboli, morador do local, desde setembro de 2008 as 

águas do córrego por onde fluiu o fluxo de escombros já apresentavam alta turbidez. Além disso, 

segundo este mesmo morador, em 1974, houve, neste mesmo local um escorregamento de menores 

proporções. Segundo o Sr Genésio, a cada movimento, sua casa de alvenaria, localizada a 80 m do 

fluxo de detritos, tremia como se estivesse ocorrendo um terremoto. Este morador e sua família se 

abrigaram em um rancho no meio do mato durante a ocorrência do evento, onde passaram quase 

toda a madrugada. 

 

4.2 Aspectos físicos do escorregamento 

O movimento analisado no presente trabalho ocorreu em uma bacia hidrográfica com a área 

de 0,7 km² (Figura 5). Segundo a Carta do IBGE, na escala 1:50.000, esta é uma bacia de 1ª ordem, 

mas em campo, verificou-se que se trata de uma bacia de 2ª ordem. A Figura 5 também apresenta os 

pontos coletados com GPS ao longo do escorregamento. Analisando os pontos coletados através do 

MDT, averiguo-se que o ponto mais alto do escorregamento, e conseqüentemente seu inicio, está a 

uma altitude de 655 m. O último ponto da deposição que pode ser aferido em campo foi a uma 

altitude de 160 m, havendo uma diferença de 495 m do inicio ao final do movimento. A distância 

total percorrida pelo movimento foi de aproximadamente 1390 m. Nota-se ainda pela Figura 5 que o 

escorregamento ocorreu em duas vertentes distintas, como indicam os números 1 e 2. Além disso, o 

movimento iniciado em 1 se dividiu em dois canais, formando uma ilha de vegetação, juntando-se 

em 3, cerca de 100 m acima de 1 e 2 se unirem. Pelo MDT, o movimento iniciado em 1 até 3, ou 

seja, antes de se unir com 2, possui a declividade média de 29º. Já o movimento iniciado em 2 

possui 25º de declividade. A declividade média de 2, na área inicial do escorregamento, obtida em 

campo com um clinômetro, foi de 43º. Esta diferença de declividade se deu em virtude da escala do 
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levantamento topográfico disponível (1:50.000). Apesar da diferença entre a declividade medida em 

campo e a obtidas através do MDT, nota-se que os intervalos estão coerentes com os apresentados 

por Slaymaker (1988) e Bryant (2005). Em campo, observou-se também que ao longo de todo o 

fluxo, ocorreu transporte e deposição, independente da declividade. De maneira geral, no final do 

movimento a deposição foi maior do que ao longo do fluxo, mas a relação declividade – 

deposição/transporte, não seguiu o padrão adotado por Slaymaker (1988) e Bryant (2005). 

Com base nas observações de campo, tanto no lado 1 como no lado 2, ocorreu um 

escorregamento rotacional na cabeceira do movimento (Figura 6a e 6b). Atribui-se a este 

movimento rotacional a principal fonte de sedimentos transportados pelo canal no fluxo de detritos. 

 

Figura 5 – Localização dos pontos obtidos em campo por GPS 
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Figura 6 – Inicio do fluxo de detritos – a) Ponto 1 e b) Ponto 2 

 

Na Figura 6a e 6b observa-se que o movimento iniciou em uma área de pastagem e de floresta 

secundária, respectivamente. Assim, não há como estabelecer uma correlação com a ação antrópica 

para explicar a ocorrência deste movimento. Também não foi encontrada nenhuma diferença 

litológica, entre os dois pontos de inicio. Assim, sugere-se que este movimento foi causado devido à 

intensa precipitação, e conseqüentemente a dinâmica da água no solo, e também as características 

geomorfológicas dessa bacia. Estes parâmetros condicionaram que o material movimentado fosse 

deslocado pelo canal e evoluísse de um movimento rotacional para um fluxo de detritos.  

Em relação aos depósitos de sedimentos, não foi possível estabelecer um padrão de altura, 

sendo que ao longo do fluxo, a altura de deposição variou muito, de cerca 2 m a mais de 7 m. Foram 

medidos o tamanho dos blocos maiores, sendo que o maior encontrado foi um de diâmetro 

aproximado de 5,41 m, além de outros um pouco menores, com diâmetro de 4 m e 3,18 m. 

Observou-se também que ao longo do fluxo, seleção dos tamanho de blocos, sendo encontrados 

blocos e seixos de diversos tamanhos por toda a área movimentada Contudo, notou-se em campo 

que, principalmente na área de deposição, o tamanho dos blocos diminuía do centro para a margem, 

ou seja, próximo as margens o tamanho do blocos era menor do que no centro. 

Tratando-se da extensão alcançada pelo fluxo, notou-se que a mesma teve forte controle das 

características do canal. Nos locais onde o canal estava mais encaixado, a extensão foi menor, 

variando de 6 a 12 m. Nas cotas mais baixas da bacia, onde a declividade foi menor, a extensão 

lateral do movimento chegou a aproximadamente 80 m. Devido à intensidade do fluxo, o 
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movimento não seguiu a direção preferencial do canal, nem ficou confinado, mesmo nos locais 

onde o canal estava mais encaixado (Figura 7). Nesta figura, observa-se que o movimento passou 

por cima da encosta, chegando a mais de 27 m de altura. Nota-se também pela figura que o 

movimento não foi simétrico, pois na margem direita houve completa retirada da vegetação, 

enquanto que na margem oposta foi preservada. 

 

Figura 7 – Vista do canal do por onde se movimentou o fluxo de detritos. 

 

A Figura 8 apresenta o mapa topográfico com a área do escorregamento elaborado a partir dos 

pontos coletados em campo. O números 1 e 2 os dois movimentos que se uniram. Com base nas 

observações em campo, o escorregamento 1 iniciou primeiro, pois próximo ao inicio do 

escorregamento 2 há muito sedimento depositado, apesar da alta declividade (43º). Assim, supõem-

se que o material movimentado em 1 formou uma barreira, impedindo que todo o sedimento 

proveniente de 2 se descolasse para o canal principal.  

Além disso, a Figura 8 apresenta as características mais importantes observadas em campo, a 

saber: a) principal trecho de deposição, com aproximadamente 80 m de largura; b) o final da 

segmentação do movimento 1 em duas partes, formando uma ilha de vegetação no meio; c) inicio 

da segmentação do movimento 1; d) maior bloco exposto encontrado, e) cabeceira do movimento 1; 

f) cabeceira do movimento 2; g) trecho de afunilamento do canal. 
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Figura 8 – Principal características observadas em campo do fluxo de detritos 

 

5. CO�SIDERAÇÕES FI�AIS 

No presente trabalho, foi realizado um levantamento de campo para caracterizar um fluxo de 

detritos ocorrido na localidade de Rio Cunha, no município de Rio dos Cedros – SC. Este tipo de 

levantamento é de suma importância, pois visa contemplar uma lacuna no registro oficial da 



 

 

 

XVIII Simpósio Brasileiro de Recursos Hídricos           17 

 

ocorrência de desastres naturais, que é a descrição do evento, principalmente quanto as suas 

características físicas. Além disso, com base nas informações levantadas, espera-se estar 

contribuindo para a previsão deste tipo de evento.  

Contudo, ressalta-se que processos hidrogeomorfológicos, como os fluxos de detritos fazem 

parte da dinâmica natural da paisagem, sendo importantes processos modeladores do relevo. Devido 

à brusca mudança na forma do relevo, pode ocorrer uma mudança no sistema de drenagem, como 

mudança de ordem ou o deslocamento da nascente, processo este correlacionado com a evolução e 

recuo da vertente. Além disso, devido à quantidade de material mobilizado por este tipo de 

fenômeno, há uma súbita oferta de sedimentos no rio, podendo modificar, após a ocorrência do 

fenômeno, diversos parâmetros hidráulicos e hidrológicos. Em campo, foi observada uma grande 

redução do volume dos depósitos de sedimentos. Volume este que ao entrar no sistema de 

drenagem, pode causar assoreamento dos rios, além da formação de barras, step - pool, pool - riffel, 

entre outros. Dessa maneira deve-se observar fluxos de detritos também como fenômenos que 

fazem parte da dinâmica terrestre.  

Com o avanço da urbanização, tem havido um aumento da ocupação de áreas susceptíveis a 

estes fenômenos. Assim, analisar e compreender estes fenômenos são de suma importância para a 

sociedade, especialmente para contribuir com a prevenção de desastres naturais e a mitigação dos 

danos causados pelos mesmos. 
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